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RESUMO

A s p r e r r o g a t iv a s  p r o c e s s u a is  da  
Administração Pública, nos processos envolvendo 
a F azenda P úb lica  em seus d iferen tes n íveis 
administrativos, comportam  além de um a análise 
estritam ente juríd ica, um a reflexão sociológica 
com  o p ro p ó s i to  de b u s c a r  c o m p re e n d e r  
os p o ss ív e is  fu n d am en to s  destas v an tag en s 
processuais e suas conseqüências para a ordem  
pública brasileira. A  perm anência, no entanto, 
destas prerrogativas carece de um a perm anente 
busca de adequação à realidade social, sempre 
em m utação, dem andando ajustes que tornem  a 
relação entre Poder Público e indivíduos o m ais 
igualitária possível, sob pena de inviabilizar a 
plena aplicação dos princípios que garantem  o 
acesso à ju stiça  nestas sociedades.

ABSTRACT

T he P u b l ic  A d m in is t r a t io n  p ro c e s s u a l  
p re ro g a tiv e s , in  th e  law su its  in v o lv in g  the  
Public R evenue in its different adm inistrative 
levels, hold besides a strict ju rid ical analysis, a 
sociological reflection w ith the intention o f  to 
search to  understand the possible beddings o f 
these procedural advantages and its consequences 
for the Brazilian public order. The perm anence, 
however, o f  these prerogatives lacks o f  a constant 
search o f  adequacy to  the social reality, w hich 
is alw ays in m utation, dem anding adjustm ents 
that m ake the relation betw een the Public Pow er 
and individuals equalitarian as m ost as possible, 
duly w arned  to  m ake im p rac ticab le  the  full 
application o f  the principles that guarantee the 
access to  ju stice  in these societies
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As prerrogativas processuais da Administração 
Pública, nos processos envolvendo a Fazenda 
Pública em seus diferentes níveis administrativos, 
com portam  além  de um a análise estritam ente 
ju r íd ic a ,  u m a  re f le x ã o  s o c io ló g ic a  com  o 
propósito de buscar com preender os possíveis 
fundam entos destas vantagens processuais e suas 
conseqüências para a ordem  pública brasileira. 
N as páginas que seguem , procurarei fazer um  
exercício  de liv re especulação  sobre o tem a, 
buscando delinear possíveis cam inhos para o 
entendim ento do fenôm eno, na expectativa de 
continuidade de pesquisa sobre o tema.

D e  u m  p o n to  d e  v i s t a  a b s t r a to  
e g e n e ra liz a d o r, p a re c e -n o s  p e rfe ita m e n te  
compreensível, e m esm o fundam entado histórica 
e s o c io lo g ic a m e n te , a n e c e s s id a d e  de se 
estabelecer diferenciações de caráter processual 
e substan tivo  entre os p rocessos envolvendo 
atores privados entre si, de um  lado, e aqueles 
p ro c e s so s  que  c o lo c a m  em  p ó lo s  o p o s to s  
entes privados -  não im portando se se trata  de 
indivíduos ou em presas privadas/públicas -  e 
a adm in istração  pública. E sta  d iferenciação , 
acreditam os, relaciona-se com a própria história 
da constituição do Poder Público nas sociedades 
ocidentais e no papel que o Estado exerce na 
sua dinâm ica social. A  perm anência, no entanto, 
destas prerrogativas carece de um a perm anente 
busca de adequação à realidade social, sempre 
em m utação, dem andando ajustes que tornem  a 
relação entre P oder Público e indivíduos o m ais 
igualitária possível, sob pena de inviabilizar a 
plena aplicação dos princípios que garantem  o 
acesso à ju stiça  nestas sociedades.

- A Constituição do Estado Ocidental: 
P oder P úb lico  x In d iv íd u o  na 
Construção da Ordem Social Moderna.

Em  term os históricos, com o é largamente 
conhecido , a e s tru tu ração  do p oder púb lico  
nas sociedades ocidentais significou, concreta 
e conceitualm ente, não só a oposição E stado 
X  in d iv íd u o , m as tam b ém , n a  p e rsp e c tiv a  
c o n tra tu a lis ta  de in sp iraç ã o  h o b b e s ia n a 3, a 
delegação, por parte dos m em bros da sociedade, 
de poderes ao Estado para adm inistrar e aplicar, 
de fo rm a  leg ítim a, a v io lê n c ia  f ís ica  com o 
recurso últim o de m anutenção da ordem  social. 
Com  isso, a resolução de conflitos pela v ia do 
u so  da fo rça  po r parte  dos ind iv íduos ficou  
lega lm en te  b loqueada, sendo considerada , a 
partir de então, um a prerrogativa exclusiva do 
Poder Público.

E sta  form a de reso lução  do problem a

da ordem  social, e s tim u lada  pelos conflito s 
religiosos que, na Inglaterra do Século XVII, 
am eaçavam  destruir a sociedade inglesa, exigiu 
que o Estado se colocasse, frente aos indivíduos, 
com o um a entidade que detém  prerrogativas 
necessárias à m anutenção  da ordem  pública, 
considerando a fusão que se estabeleceu, tanto 
no plano conceituai quanto no plano juríd ico- 
legal, entre o Estado e a noção de bem  público. 
N esta  perspectiva, as ações do Poder Público 
estariam  sem pre orien tadas a sa lvaguardar o 
in teresse da coletividade contra dem andas ou 
com portam en tos abusivos po r parte  de seus 
m em bros individuais - os quais poderiam  colocar 
em risco a liberdade e a vida dos indivíduos e, por 
conseguinte, a ordem  social - estando, portanto, 
chanceladas no im ag inário  social e po lítico , 
pela noção de que as ações do E stado  visam  
sem pre o estabelecim ento de um  bem  coletivo 
m aior, transcendente e superior em  relação às 
necessidades individuais.

Cabe não esquecer que a proposição de um  
poder estatal que se coloca acim a dos m em bros 
da sociedade, e fora do seu alcance, portanto, 
surge p a r i p a sso  com  a crescente afirm ação do 
indivíduo e do individualism o nas sociedades 
o c id e n ta is , com o fru to  das tra n sfo rm aç õ e s  
e c o n ô m ic a s  e so c ia is  que  re v o lu c io n a ra m  
a o rd em  fe u d a l e in s ta u ra ra m  o d o m ín io  
do c a p ita lism o  com o  fo rm a  d o m in a n te  de 
estruturação da atividade econôm ica ocidental. 
F re n te  à c re scen te  au to n o m ia  do in d iv íd u o  
em relação às institu ições de caráter coletivo 
responsáveis pela m anutenção da ordem  nestas 
sociedades -  tais como a família, a comunidade, a 
religião, as tradições, etc. -, e ao risco subjacente 
de ruptura desta ordem , torna-se com preensível 
e até aceitável que, num  plano abstrato e em 
nom e do coletivo, o E stado tenha privilégios de 
ordem  política e ju ríd ica  que contribuam  para 
assegurar que seus propósitos e funções sejam 
adequadam ente cumpridos.

A  continuidade destas prerrogativas estatais 
frente aos indivíduos m antém , na nossa opinião, 
sua validade m esm o em um  contexto no qual, 
em term os ideológicos, políticos e juríd icos, os 
direitos dos indivíduos frente a possíveis abusos 
com etidos pelos representantes do Poder Público 
são assegurados a todos, na form a dos D ireitos 
H um anos. Isto  é o resu ltado , parece-nos, da 
afirm ação e do reconhecim ento da concepção 
que d e fen d e  que, en q u an to  seres hum anos, 
som os todos su jeitos de d ire ito s que devem  
ser respeitados m esm o quando a necessidade 
de m anutenção  da ordem  e/ou a garan tia  da 
prestação de serviços públicos se m anifesta.

A  idéia  de que o P o d e r P ú b lico  pode ou 
m esm o  d e v e  se r  s u je i to  de d e te rm in a d a s  
prerrogativas, no entanto, precisa ser balizada 
pela constatação de que, m esm o em um  ambiente 
ju r íd ic o  que reconhece  a im p o rtân c ia  de se
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preservar os direitos individuais dos m em bros da 
sociedade, existe um a assim etria de poder m uito 
acentuada entre o Poder Público e os indivíduos, 
a qual garante ao Estado m aior capacidade de 
fazer valer seus interesses na interação com os 
m em bros da sociedade.

- P rerrogativas P rocessu ais da 
Administração Pública.

N e ste  sen tid o , com o foi bem  acen tu ad o  
p e lo  P ro f. R ic a rd o  P e r lin g e iro  M e n d es  da 
Silva analisando o caso brasileiro  em trabalho 
recente4, a m anutenção de certas prerrogativas da 
Adm inistração Pública em processos envolvendo 
a Fazenda Pública pode configurar verdadeira 
ruptura dos princípios garantidores da isonom ia 
entre litigantes nos tribunais.

A s p r e r r o g a t iv a s  m e n c io n a d a s  sã o  as 
seguintes, de acordo com o autor:

- prazo processual em dobro;
- intimação pessoal e não pela  imprensa 
oficial;
- recursos privativos (duplo grau de jurisdição 
obrigatório e recursos específicos como 
suspensão de liminar);
- inexistência de conseqüência quanto à 
revelia;
- proibição de transação;
- restrição à concessão de liminares e medidas 
de urgência em fa c e  da A dm in istração  
Pública; e,
- proibição de execução forçada de sentença 
de dinheiro em face da Administração Pública.

C om o se pode observar, estes e lem en tos 
fa v o re c em  so b re m a n e ira  o P o d e r  P ú b lic o , 
a lte ran d o  a co rre lação  de fo rças  fren te  aos 
indivíduos. A  noção de que, independente de 
seu caráter público ou privado, a isonom ia entre 
dem andantes e dem andados é um a precondição 
para  um  ju lg a m e n to  ju s to  de um a dem anda 
judicial, pode encontrar-se am eaçada, portanto, 
caso as prerrogativas da A dm inistração Pública 
se m antenham  de form a a sem pre beneficiar o 
ente público dem andado. E sta  perspectiva foi 
de lineada  de fo rm a b astan te  e loqüen te  pelo  
Professor H erm ann-Josef B lanke, em encontro 
científico na U niversidade Federal Flum inense 
em agosto/2003, quando afirmou, analisando o 
caso alem ão em contraposição ao caso brasileiro, 
que  ” o r e q u is i to  de  um  D ir e ito  s u b je t iv o  
reconhece esse hom em  ao m esm o tem po com o  
sujeito  ju r íd ico  que proporciona  de ta l m odo  
a  p o ssib ilid a d e  de a tuar com  independência  
fren te  ao Estado  e de reclam ar a  observação  
d a s  le is  que  p r o te g e m  os in d iv íd u o s . Sem  
D ireitos próprios, o indivíduo seria  um súdito  
do Estado. A  garan tia  de D ireito  subjetivo  é

um a condição necessária  de um E stado  liberal, 
dem ocrático socia l e de um E stado  orientado  
p e lo  Direito'". P rossegue o Prof. Blanke, “Cabe 
a  pergunta clássica de Hobbes, se considerarmos 
as prerrogativas da  Adm inistração que fo ra m  
criadas nas legislações de B ra sil e Espanha: 
p o d e m o s  su sp e ita r  que se d ese ja  conservar  
um a relação de subordinação entre E stado  e 
cidadão nos Tribunais? Uma subordinação que 
serve só  p a ra  a  pro teção  do pa trim ôn io  púb lico  
num  sentido dem asiado estreito e m uitas vezes  
sem  ter um a justifica tiva  nas tarefas do Estado. 
Uma tarefa essencial, ao contrário, deveria ser  
a  pro teção  dos D ireitos hum anos no processo  
administrativo'"5.

As razões aduzidas para a existência destas 
prerrogativas, com destaque para a necessidade 
de a sse g u ra r-se  a c o n tin u id a d e  da d o tação  
de recursos econôm icos para a prestação dos 
serviços públicos, em bora relevante do ponto de 
vista do bem -estar da sociedade, pode resultar, 
no entanto, pouco  conv incen te  se analisadas 
em um  con tex to  m ais am plo tom ando  com o 
referência, por exem plo, o gasto público com o 
pagam ento da dívida pública interna e externa 
no caso brasileiro. A inda que a form ulação de 
prerrogativas legais com o as apresentadas não 
possa depender das circunstâncias da realidade 
e da po lítica  econôm icas, sua ju s te z a  m oral 
pode ver-se relativ izada ou m esm o debilitada 
quando analisada contra o pano de fundo das 
opções p o líticas  re lac ionadas ao pagam en to  
da dívida pública, ela tam bém  um a obrigação 
legal e m oral. O que cham a a atenção, no caso, 
é a s ig n if ic a tiv a  d e sp ro p o rção  na a lo cação  
de recursos para o cum prim ento  dos acordos 
da d ív ida  p úb lica  -  os quais a lcançam  com  
freq ü ên c ia  en tre  30%  e 40%  do o rçam en to  
público da U nião no Brasil, algo em tom o de 
U S$ 40 b ilhões/ano  -, quando com parada ao 
provim ento de recursos para o pagam ento  de 
precatórios, isto é, dos instrum entos de execução 
econôm ica contra a fazenda pública.

P o r  o u tro  lad o , cab e  tam b é m  te r  com o 
referência o fato de que o Brasil tem  um a forte 
tradição de cultura política centrada no Estado e 
na prim azia do Poder Público nas relações com 
a sociedade e os indivíduos.

N a form ação do Estado brasileiro, o indivíduo 
sem pre pôde m uito m enos que o Estado. Aliás, 
no B rasil d iz-se que o E stado  vem  antes da 
sociedade, enquanto que na tradição européia, 
tem -se, na form ação dos estados europeus, um  
em bate fundam ental entre a sociedade, de um  
lado com  os indivíduos, e o E stado de outro, 
o qual resultou no reconhecim ento forçado de 
direitos e prerrogativas tam bém  dos indivíduos. 
N o Brasil, entretanto, pela tradição portuguesa, 
pela própria lógica da colonização, da form ação 
de um  país com  origem  européia, diz-se que 
o E stado  p recederia  a sociedade e que todas
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as p re rro g a tiv a s  sem pre  co n flu íram  p a ra  o 
Estado e não para os indivíduos. Daí a busca de 
m ecanism os, no âm bito do D ireito Processual, 
que justifiquem  essa prevalência.

D o ponto de vista sociológico, pode-se dizer 
que sem pre houve, até hoje, a tentativa de fazer 
p re v a le c e r  sem pre  os in te re sse s  do E s tad o  
co n tra  os in teg ran te s  da p ró p ria  sociedade, 
dos ind iv íduos. A  soc iedade  b ra s ile ira  ho je  
e x p e rim e n ta  u m a  te n ta tiv a  de se lim ita r  a 
soberania do Estado e afiançar os poderes dos 
indivíduos, das associações, das organizações 
não governam entais, ou seja, de outros atores 
sociais, de m aneira  que não seja som ente  o 
Estado aquela instância que tem  as prerrogativas 
em todos os níveis, e isso não som ente no plano 
processual, que tem  sem pre a in iciativa, tem  
sem pre a últim a palavra, ou sem pre o interesse 
m aio r, o do su p o s to  in te re s s e  c o le tiv o  do 
conjunto da sociedade.

N a  trad ição  soc io lóg ica  rep resen tad a  po r 
Em ile D ürkheim , o interesse coletivo é sempre 
m uito m ais im portante que o individual. N um a 
ótica semelhante, quando aplicada às funções do 
Poder Público na sociedade, fica fácil entender o 
argum ento de que o coletivo deve ter prioridade 
sobre  o in d iv id u a l. N e s te  sen tido , ex is te  a 
trad ição  no sentido de afiançar m uito  m ais o 
Estado do que o indivíduo; tem os, portanto, a 
form ação e as características da cultura brasileira 
m oldando o D ireito brasileiro  e as prerrogativas 
processuais concedidas à Adm inistração Pública.

N esta  perspectiva, a questão que se coloca, 
n este  m om en to , é a de sab er se é possíve l 
justificar de form a as prerrogativas do Estado, 
j á  que e las , na  v e rd a d e , n ão  se lim ita m  a 
d e te rm in ad as s ituações , com o os p rocessos  
contra a fazenda pública. As restrições em term os 
de rec u rso s  p ú b lico s  d isp o n ív e is , hum anos 
ou financeiros, considerando-se as obrigações 
legais e financeiras do Poder Público, lim ita a 
capacidade de m obilizar recursos para atender 
a todas as dem andas e derro tas ju d ic ia is  às 
quais o Estado está sujeito, o que, de algum a 
m aneira, pode levar à criação de algum  tipo de 
blindagem  legal para resguardar sua capacidade 
de atuação. Isso  poderia  ser um a razão  para 
ju stifica r a perm anência  destas p rerrogativas 
ainda hoje. Outra razão seria que, hoje, existem  
várias definições acerca do in teresse público. 
Tradicionalm ente, o Estado foi sem pre aquela 
entidade que se arvorou o D ireito de defender ou 
falar pelo interesse público. Hoje, vários outros 
atores sociais ou instancias políticas falam  sobre 
o interesse público. Então, na verdade, são vários 
interesses públicos em disputa. Pode ser que haja 
um a certa dificuldade da própria figura ju ríd ica  
estatal b rasile ira  de reconhecer com o válidos 
outros in teresses públicos para  além  daquele 
in teresse difuso generalizante, universal, com 
o qual a Teoria Jurídica, a C iência Política e a

Sociologia sem pre lidaram.

- Conclusão Provisória.

Com  base nos argum entos anteriores, 
podem os pois concluir que a m anutenção não 
problem atizada das prerrogativas processuais da 
Fazenda Pública, corre o risco de configurar um  
expressivo atropelo dos direitos fundam entais 
dos indivíduos quando confrontados com o Poder 
Público . R essalvados, com o defende o Prof. 
R icardo Perlingeiro, os bens públicos de caráter 
inalienável ou que ocasionem  perda substantiva 
à prestação dos serviços públicos, cabe, parece- 
nos, o questionam ento  quanto à continuidade 
destas prerrogativas no atual contexto brasileiro. 
Sua p e rm a n ên c ia  nos m o ld es  a tua is , longe  
de con tribu ir para  afiançar a ordem  pública, 
pode configurar-se, portanto, com o im portante 
instrum ento  de lim itação  do acesso à ju s tiça  
e de desrespeito aos direitos dos m em bros da 
sociedade brasileira.
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